
0 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICíP]O DE BREJÃO,  Estado de Pernambuco,
inscrito no CNPJ/MF sob o  n.  30.820.772/0001-30, sede na Travessa Capitão Francisco Furiado,  n.100,

Centro,   CEP:   55.325-000  -  Brejão/PE,   E-mail:   educacao@brejao.pe.gov

legalmente pela Secretária Municipal de Educação - Gestora FME,  Sra.  L
este  ato representado

MARTINS DE
BARROS, no uso de suas prorrogativas legais, tendo em vista o princípio da publicidade, conforme inscrito

atívidades   que   desempenha   em   favor   da   coletividade,   exíge   a   formalização   de   inúmeros   atos
relacionados às suas ações que dão concre{ude a vomade estatal.

Considerando que a Educação é uma Politica Púb]ica, reconhecida pela Constituição Fédera[ do
asi[ de 1988 (conforme Art. 203 CF/1988)

A demanda ora em análise refere-se ao objeto da {mação de imóvel, destinado ao funcjonamento
de um  depósito  de  materiaís ,diversos para  as  escolas  municipais  e  para  Secretaria  de  Educação  do
Município, Üez que a municipa[idade não possuÉ ppédio para atender a mencionada instituição.

Diante da ausência de imóvel próprio que atenda às condjções mínimas necessárias (estrutura,
Ioca!jzaçãQ± aoesso e segurança), propõe-se a locação de um imóvel urbano no munícípio de Brejão/PE.

A medida visa a{ender de forma imediata e eficaz à demanda por espaço físico para depositar os
vários materiais que serão utilizados durante o ano esco!ar, assim como os que puderem ser reutilizados
outras vezes, evitando assim construção ou reforma de prédios públicos equivalentes, o que demandaria
tempo e recursos maiores.

A locação visa,  sobretudo,  o atendimento da  população escolar.  É cediço que todos têm direito
receber do Estado os essenciais serviços de atendimento a seu bem estar, o serviço da Educação é um
dos tais direitos, que,  para ser atendido, é notório que a oferia de ações de educação fazem a diferença
neste ponto,

A locação do imóvel é imprescindível para o desenvolvimento das ações realizadas pelos diversos
setores  da  Secretaria  de  Educação,  a  futura  contratação  propiciará  melhor  planejamento,  economia  e
desempenho daque[es usuários do ensino municipal.
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Primeiramente, vale frisar que se faz necessária a locação para atender as necessi(

Secretária  Municipal  de  Educação,  em  viriude  das  atividades  rotineiras  da  Secretaria  e  das
municipais, que desenvolvem ações de educação, também atividades esporiivas, melhorando a integração
social  e  a  dignidade  dos  estudantes,  sendo  indispensável  a  utilização  de  um  local  para  dar  auxilio  a
realização dessas atividades.

A locação do imóvel é imprescindível para o desenvolvimento da ações realizadas pela Secretaria
de Educação, vez que a municipalidade não possui prédio para atender a mencionada utilidade a locação,

objetiva, dessa forma, à Educação do Município, proporcionar ações de educacionais aos estudantes com
mais efetividade.

igualdade  dç j€ondições  a todo's os Çomomentes,  com  cláustilas que estabeleçam
obrigaçõesdepagamepto]\mantidasa§condiçõesefefivasdaproposta,nostermosda
lei,  o  qual  somente  perritirá `as  e*gêcn`ciás  de  qualificação  técnica  e  econômica
indispensáveisàgaraniiadocHmprirq~Ê<ntàdasobrigações."

Como se vê, inte!igentemente o Legislador>ressaTÜouÍ*`as hipóteses em que o prooesso licitatório,

por diversas,razões poderia n`ão+` se mostrar viável pará`~seriiços necessàrios para atender à demanda da
Uf±Ídade So scítant€,,

Parácóntratar,aAdritiristr?çãodevese9ui\+`uriprocessodelicj±ação.Essaregraéaregrageral,

que impõe a realiza`ção dé uri piocédímento de coripetição en{re os in{eressados em celebrar a avença,
garantindo-lheigualdadedetrata^"é`ntote[eva'ndóàáeleçãodoautordaproposta,

Todavia, essa obrigação não é absoluta. Licitação se faz, obviamente, quando é possível fazê-Ia.
Há  casos  de  urgência  e  sua  efetivação  é  inviàvel,  inócua,  impossivel.  São  os  chamados  os  casos  de
]nexigibilidade   de   licitação,   na   lnexigibilidade  de   licitação   não  é  viável   a   realização  de  ceriame.   A

inexigibilidade em viriude do seu objeto que julga inviável a formalização do procedimento licitatório usual,

assim,  não  fazê-lo  por  circunstâncias  objetivas  este  deixa  de  ser  obrigatório  em  virtude  de  opção  do
legislador, que julga inconveniente fazê-lo,  por circunstâncias variadas.

Nesta trilha, a Administração Pública, visando satisfazer seus interesses,  bem como observando
condições inerentes à função desempenhada, e, desde que seu valor seja compatível com os praticados
no mercado, poderá efetivar o procedimento para contratação.

_ _ _ _ _ _ _  _                                               © H =-_L= i l - :l H -
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Desta foma, ainda necessário o cumprimento de formalidades estabelecidas no Art. 72 do
diploma  legal  (Lei  Federal  n°  14.133/2021),  como  condição  para  a  eficácia  do  Processo Admin
correspondente, passamos a verificação de conformidade.

Entretanto há requisições que por características específicas tornam-se impossíveis ou inviàveis

as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviàveis ou impossíveis a lei previu exceções

às  regras,  as  Djspensas de  Licitações e a  lnexigibilidade de licitação,  Trata-se de certame realizado sob

obediência ao estabelecido no artigo 72, da Lei Federal n.  14.133/2021.

Ari.  72.  0  processo  de  contratação  direta,  que  compreende  os  casos  de

VIÍ-justificatjvadepieço;

Vl{l -autorização da autoridade competente.

®deqâeAígsi::sà:tçaãço:oaopr:âmae#;:ííí)::ãxoecgu:.:,n!;-:qsu:::::!sgusa-::àâc:ds:::h,eur;ídi::ae::gmur,:t,idçâ:e:ii::ã
preencha os requisitos de capacidade técnica e eó.ohõmicoJfinanceira compatíveis com as exigências do

objeto a executar. Apresentar-se-â a razão da escolha do prestador de serviço, podendo ser que alguns
valores sejam sacrificados em prol de ouíros.

Assim, uma contratação díreta, nesse caso, poderá afastar a necessidade de outra contratação,
via licitação, se o objeto for totalmente satisfeito dentro do prazo previsto. Assim, a Administração efetivaria
a contratação direta de parie do obje±d a ser executado, remetendo o restante a üma contratação posterior,

precedida de licitação formal. Trata-se, pois, de manifestação do princípio da proporcionalidade. (JUSTEN
FILHO,  2002)'

Desse modo, a hipótese tratada apresenta-se como um dos casos em que a administração pode

(e deve) efetivamente dispensar o processo licitatório, realizando a contratação direta para não ocasionar
prejuízos,  porquanto se depara com a necessidade de locação de imóvel  para subsidiar as atividades do
um depósito de materiais diversos.

Assim,    a    situação    em    análise    enquadra-se    na    hipótese    prevista    no    ari.    74,    inc.
v, c/c § 2°, e art. 72, da Lei Federal n.14.133, de 01,04,2021 :
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Art. 74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial

casos de:  [...] _ü___
'Jg-F, noú Ê.:
Õ5                    J)_  __ 0

V - aquisição ou  locação de imóvel cujas caracteristicas de instalações e d
localização tornem necessária sua escolha;  [.„]

§  5°.  Nas  contratações  com  fundamento  no  inciso  V do  caput deste  artigo,
devem ser observados os seguintes requisitos:

1  -  avaliação  prévia  do  bem,  do seu  estado  de conservação,  dos  custos  de
adaptações, quando jmprescindiveis às necessidades de utilização, e do prazo
de amortização dos investimentos;

1]  - certificação da  inexistêncja  de  imóvei

atendam ao objeto;

111  -justificativas  que demonstrem  a

ou locado pe[a Administração e que

A Administração lança mão de üma prerrogativa que a lei
imediato uma demanda para prestar os §erviços essenciais, inadi

Doravante, a dissertação aceíca do instituto da lne
âmetros os princípios da moraíidade e Ímpessoalidade

Percebe-se,  pojs, que o interesse público
fica sobrepor esse ao princípio!.da `isóhómia.

os e disponíveis que

móvel a ser comprado
em para ela.

ssiste, para suprir de
sabilidade do Município.

ão, tendo sempre como
ração Púb[ica.

nas licitações,  o que não

Comefeito,ahipótesedecontratàçãodire[anãotem-oÇondão\dea{ribujraoAdminjstradorPúblico
libeTdade para que possa, a seu talante, évitar o'.processo lic#atório, pois a regra é licitar, sendo

ceções previstas em lei. Caso contrário, não 1eria que se fa[ar em` impessoalidade, nem moralidade,

gestor público teria ampla liberdade para se}ecionar

Exíslem  sftuações  peculiares  em  que  a  Administra

ue ele quisesse.

se  programa  para  a  contratação  via

ção, mas fatores alheios à sua vontade a impede, Üma vez que o princípio da continuidade dos sewiços
licos impede a parali§ação dos serviços ao atendimento administrativo e a população.

No caso em questão se verifica a análíse do art. 74, Ínciso V, da Lei 14,133/2021.  lnobstante o
fàto  de  a  presente  coHtratação  estar  dentro  dós  precei{os  estabelecidos  no  ariigo  da  Lei  Federal  n.
14.138/2021, o que respalda a decisão do gesior na contraiação direta.

Assim, peja redação`dada/pela Lei no 14,t83/2021,  Para a locação é preciso a formalização do
respectivo processo para a aferição e comprovação das exigências.

Passamos a verificação do art, 72, inciso 11, da Lei Federal n,14.133/2021,

Entretanto há requisições que por características específlcas tornam-se impossíveis ou  inviáveis
as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis ou impossiveis a lei previu exceções
as  regras,  as  Dispensas de Licitações e a  lnexigibilidade de licitação.  Trata-se de ceriame realizado sob
obediência ao estabelecido no artigo 72, da Lei n° 14.133/2021.

Ari. 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade
e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

1  -[...];

11 -estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no aÉL2£
ds§ia+ei;
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]11   -   parecer  jurídico   e   pareceres   técnicos,   se  for  o   caso,   que   demonstre
atendimento dos requisitos exigidos;

E=  -LffiSF,noLff^ff^S*L*

lv - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;

V  -  comprovação  de  qiie  o  contratado  preenche  os  requisitos  de  habilitação  e

qualificação mínima necessária;

Vl - razão da escolha do contratado;

Vll -justificativa de preço;

VllI -autorização da autoridade competente.

Assim, o ari. 72, inciso 11, determina à Administração Pública a re

também   no  processo  administrativo  de  contratação  direta,   seguindo
utilizados para a realização de pesquisa de preços feita no bojo das licit
contratação d ireta apresenta req uisito objet+l+vo de escolha nas contrata
da modalidade de inexigibilidade ou Djspensa de Licitação.

Com  base  nos  custos  para  execução  do  objeto  da
\ `\  apresentação pelo Setor de competente, na fórma do art. 23, §

e referência considerado nas pesqük5as realizadas, conform

As planilhas apresentadas pelo setor de compet
rência (máximQ} confQrme registro nas planilhas
o valor máximo admissível para a contrata

0 valor máximo global admftido desta con±ratação é de RS
sta de preço apresentada em anexo e demais documeHtos fi
rovam que os valores ora pac±uados são

esquisas de preços

parâmetros  gerais
a-se que o preço na

pecialmente, através

la,   obtidos   medjante

14.133/2021, o preço

utos, conforme preço de
entada será considerado

)0 (doze mil  reajs) conforme

sive de anos anteriores, que

pelo mercado.

Na contratação em epígrafe, verirK:ou-se a necessídade
o à natureza do objSto. Buscando averiguar os valofes pra

lizar pesquisa de preços -cotações
Sna região, entre pessoas jurídicas

mesmo ramo de atividade, foi realizado o no PNCP+ 0 ponto fiündamental é a estimativa de despesa,
a fim` de es#mar o valor da  contratação dire{a a ser ^celebrada,  a Administração  Pública deverá

obsewar as disposições do ari. 23, doc. aHexo nos,'aiitos.:   ,

Assim, o ad. 72, inciso 11, determina à Adminístração Pública a realização de pesquisas de preços
também  no  processo  admínístrativo  de  contratação  dire{a,  seguindo  os  mesmos  parâmetros  gerais
üti}izados para a reaíjzação de pesqüisa de preços fefta no'bojo das licitações, Ressalta-se qüe o preço na
contratação direta apresenta requis'ffo objetivo de escolha nas contratações diretas, especialmente, através
da modalidade de inexigibilidade oü Dispensa de Licitação.

As  pesquisas  realizadas'  estão  anexas  nos  autos,   conforme  preço  médio  apresentado  de
12,000,00 (doze mil reais). Resultante de pesquisa nos Portais de Municípios no Estado de Pernambuco,
na forma  do Art.  23  da  Lei  Federal  n°  14.133/2021,  tomada  como  parâmetro  a  média  entre  os  preços
cotados de contratos e prestação de serviços de mesma natureza, e também da mesma locação realizada

pelo   município   em   anos   anteriores,   que  será   considerado   como   valor   máximo   admissível   para   a
contratação.

! :ne:Ê,:
mensal

Preço
médio
anual
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A locação de
01  (um)
imóvel,  na
zona urbana,
para sediar o
um depósito
de materiais
diversos,
destinado a
atender as
demandas da
Secretaria de
Educação -
FME -do
Município de

~.7j-STJ6TÕõTOTÕ-.TF----'-T

ÍMensa/..   RS  |  14.400,00
800,00) (Mensal:    R$

1.200,00)

R$ 12.000,00
(Mensal..       R$
1 .000,00)

As planilhas apresentadas pelo setor de competente e

preço  de  referência  (máximo}  conforme  registro  nas  p]anilh
apresentada será considerado eomo va]or máximo admissív

Os  recursos  para  custear  tais  despesas  sã
nceiro vjgente, a existência da (
o valor máximo apresentado, eno Term
RENCIA para a execução do objeto

ODER EXECUTIVO ORGÃO

CRETARIA DE EDUCAÇÃO

R$ 1.000,00 R$ 12.000,0

os autos, conforme
iltante  da  pesquisa

Orçamento   do   Exercício
e Recursos Orçamentários e
con{emplado no TERMO DE

22.1201.2027.0000 -MANUTENÇÃO DAS ATMDADES DA UNIDADE

90.38.00 -OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -PESSOA FISICA

Nos pnocedimentos admínbtração para contratação, a Administração tem o dever de verfficar os
rrequísitos de hab"ação estabelecidos no Aft. 62, da Léi ff 14.133/2021.

Ari. 62. A habiritação é a fàse da »citação em que se verifica o conjunto de hfomações
e documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de
rea#zar o opieto da licitação, dividindo-se em:

l  -juridica;

11  -técnica;

111  -fiscal, social e trabalhista;

lv - econômico-financeira.

Os documentos relacionados, foram entregues, sendo que as ceriiidões exigidas apresenta com
data de validade dentro do prazo de cadastro e aberiura do ceriame.

Os documentos da licitante classfflcada em primeiro lugar atende às condições de pariicipação no
ceriame, confome previsto nos aris, 62 a 70, da Lei n° 14.133/2021, e no edftal, especialmente quanto à
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existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
nos sítios oficiais.

Diante  do  apresentado,  resta deixar resignado  que  a contratada demostraram  habilmente  sua
habilitação jurídica, técnica e regularidade fiscal.

José lldon Tavares Bezerra Junior
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